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Dispbe sobre a obrigatoriedade de registro, nos Boletins de
Ocorréncia confeccionados no Estado de Santa Catarina, da
indicacdo de violéncia contra idosos.

Art. 1° A autoridade policial que assentar o Boletim de Ocorréncia
(BO) no Estado de Santa Catarina deve fazer constar, quando for o caso, que se trata de
registro de fato envolvendo violéncia conta pessoa idosa.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor em/90 (noventa) dias apés a sua
publicagéo.
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JUSTIFICATIVA O

A propositura tem por objetivo criar mais um mecanismo para
contabilizar, acompanhar e monitorar o indice de violéncia contra a pessoa idosa, por
meio do devido registro, no campo informativo do Boletim de Ocorréncia (BO), quando o
BO envolver violéncia contra pessoa com mais de 60 (sessenta) anos de idade, medida
que deve ser cumprida pela autoridade policial em todas as delegacias, ou seja, mesmo
quando a ocorréncia n&o for realizada em delegacia especializada no atendimento ao
idoso. Igual medida deve ser realizada pela Policia Militar quando do registro das
ocorréncias envolvendo violéncia contra pessoa idosa.

Trata-se de um pleito encaminhado a este Deputado, no
ambito da Comissdo de Defesa dos Direitos do Idoso deste Parlamento, sob a
observacéo de que a coleta de dados sobre os casos de violéncia contra pessoa idosa,
possivelmente néo refletem a realidade, uma vez que nio é obrigatério tal observagéo
quando da confecgéo do registro de Boletim de Ocorréncia (BO).

Assim, com o estabelecimento de um campo especifico no
Boletim de Ocorréncia para tal fim, o Poder Publico Estadual podera promover melhor
planejamento de ag¢des voltadas a prote¢éo do idoso.

Por fim, achei por bem incluir no Projeto de Lei uma vacatio
legis de 90 (noventa) dias para que o Poder Publico Estadual possa realizar as devidas
adequacgdes nos formularios de registro dos Boletins de Ocorréncia.

Em face do exposto, e por entender que a medida se revela
justa e oportuna, apresentamos o presente Projeto de Lei, contando com o apoio dos
Pares para sua aprovacéo.




